
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.277 - SP (2013/0179450-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA 
ADVOGADOS : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO 
  JAIR CAETANO DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-CONTRIBUIÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IRSM 39,67%. FEVEREIRO DE 
1994. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS MARÇO/1994. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
PARCELAS ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
SOBRESTAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA.

1. É devida a inclusão do IRSM de fevereiro/1994, antes 
da conversão em URV, na atualização dos salários de contribuição de 
benefício concedido após março/1994, sendo indiferente a existência, ou 
não, de salário de contribuição na competência fevereiro/1994.

2. A total modificação do acórdão recorrido para 
reconhecer a procedência do pedido não afasta a necessidade de 
observância da prescrição contida no art. 103, parágrafo único, da Lei de 
Benefícios, de modo que, realizado o novo cálculo para apurar a devida 
renda mensal inicial, a prescrição alcança as parcelas anteriores ao 
quinquênio que precede ao ajuizamento da presente ação.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ,  não é 
necessário o sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação 
do art. 1º-F da Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009 até 
a publicação do acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos 
dessa decisão.

4. Por tratar-se de demanda atinente a débitos 
previdenciários pagos em atraso, que possui regramentos próprios quanto 
ao pagamento da correção monetária, os índices de correção monetária 
aplicáveis, ex vi do art. 18 da Lei n. 8.870/1994, são: o INPC (janeiro a 
dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro de 1994), URV 
(março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC 
(julho de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 
2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, 
aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após 
sua extinção, o IPCA-e.
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5. A declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei n. 
11.960/2009, proferida na referida ADI 4.357/DF, afasta a pretensão da 
autarquia de que a correção monetária incidente seja equivalente à da 
remuneração básica da caderneta de poupança, pois não refletem a 
inflação acumulada do período. Os juros de mora, a partir de tal marco 
normativo, admitem a incidência dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança. Exegese firmada no 
REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção,DJe 
2.8.2013 (submetido ao rito dos recursos repetitivos).

Agravo regimental do INSS parcialmente provido; Agravo 
regimental de OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS;  negou provimento ao agravo regimental de Otilia 
Vitória Brito Corrêa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Eliana Calmon (Presidenta) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.277 - SP (2013/0179450-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA 
ADVOGADOS : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO 
  JAIR CAETANO DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por OTILIA VITÓRIA BRITO 
CORRÊA e pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 
decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
que deu provimento à apelação da autarquia previdenciária nos termos da seguinte 
ementa (fls. 157/161, e-STJ):

"ACIDENTE DO TRABALHO - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ - BENEFÍCIO EM MANUTENÇÃO: Estando o 
benefício em manutenção, é indevida a aplicação dos índices de 
1,4025 e 1,3967 para janeiro e fevereiro de 1994, respectivamente, 
devendo ser convertida a URV em março de 1994 no valor de 
661,0052."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da segurada, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 233/237, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-CONTRIBUIÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IRSM 39,67%. FEVEREIRO DE 
1994. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS MARÇO/1994. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

O agravo regimental de OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA aduz a 
inaplicabilidade do art. 5º da Lei n. 11.960/09, de modo que os juros de mora são 
devidos à razão de 1% ao mês.

Nas razões do regimental do INSS, a autarquia alega que a decisão 
agravada, ao reformar o acórdão de origem, não observou a incidência do disposto no 
art. 103, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91, sendo devido declarar a prescrição de 
eventuais créditos anteriores ao quinquênio que precede ao ajuizamento da vertente 
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ação.

Aduz ainda a necessidade de sobrestamento do feito até posicionamento 
final do STF quanto ao tema. Sustenta ainda a inaplicabilidade do entendimento firmado 
na ADI 4.357/DF, de modo a incidir o disposto na Lei n. 11.960/09 na questão atinente 
à correção monetária.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1284082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2013 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.277 - SP (2013/0179450-9)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-CONTRIBUIÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IRSM 39,67%. FEVEREIRO DE 
1994. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS MARÇO/1994. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
PARCELAS ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
SOBRESTAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA.

1. É devida a inclusão do IRSM de fevereiro/1994, antes 
da conversão em URV, na atualização dos salários de contribuição de 
benefício concedido após março/1994, sendo indiferente a existência, ou 
não, de salário de contribuição na competência fevereiro/1994.

2. A total modificação do acórdão recorrido para 
reconhecer a procedência do pedido não afasta a necessidade de 
observância da prescrição contida no art. 103, parágrafo único, da Lei de 
Benefícios, de modo que, realizado o novo cálculo para apurar a devida 
renda mensal inicial, a prescrição alcança as parcelas anteriores ao 
quinquênio que precede ao ajuizamento da presente ação.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ,  não é 
necessário o sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação 
do art. 1º-F da Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009 até 
a publicação do acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos 
dessa decisão.

4. Por tratar-se de demanda atinente a débitos 
previdenciários pagos em atraso, que possui regramentos próprios quanto 
ao pagamento da correção monetária, os índices de correção monetária 
aplicáveis, ex vi do art. 18 da Lei n. 8.870/1994, são: o INPC (janeiro a 
dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro de 1994), URV 
(março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC 
(julho de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 
2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, 
aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após 
sua extinção, o IPCA-e.

5. A declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei n. 
11.960/2009, proferida na referida ADI 4.357/DF, afasta a pretensão da 
autarquia de que a correção monetária incidente seja equivalente à da 
remuneração básica da caderneta de poupança, pois não refletem a 
inflação acumulada do período. Os juros de mora, a partir de tal marco 
normativo, admitem a incidência dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança. Exegese firmada no 
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REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção,DJe 
2.8.2013 (submetido ao rito dos recursos repetitivos).

Agravo regimental do INSS parcialmente provido; Agravo 
regimental de OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA improvido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O agravo regimental do INSS enseja parcial provimento.

Com a modificação do acórdão recorrido, que havia julgado totalmente 
improcedente a pretensão autoral, razão assiste à autarquia previdenciária quanto à 
necessidade de observância da prescrição contida no art. 103, parágrafo único, da Lei 
de Benefícios, de modo que, realizado o novo cálculo para apurar a devida renda mensal 
inicial, a prescrição alcança as parcelas anteriores ao quinquênio que precede ao 
ajuizamento da presente ação.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. BENEFÍCIO. REVISÃO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. 
NECESSIDADE. SÚMULA Nº 182/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
2. Nos termos da firme jurisprudência das Turmas que 

integram a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nas 
demandas em que se busque a revisão de benefício previdenciário, a 
prescrição alcança apenas as parcelas anteriores ao quinquênio 
anterior à propositura da ação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1141081/SC, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2013, 
DJe 25/04/2013)
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"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL (SÚMULA 85/STJ).

1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação 
(Súmula 85/STJ).

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1376544/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 01/02/2013)

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA DO PLENÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚNCIA. 
CABIMENTO. PARCELAS VENCIDAS. INCIDÊNCIA DA SUMULA 
85/STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA ESCLARECIMENTOS.

(...)
III. As parcelas vencidas em data anterior ao qüinqüênio que 

precede ao ajuizamento da ação estão fulminadas pela prescrição. 
Incidência, à espécie, no enunciado sumular nº 85/STJ.

IV. Embargos acolhidos, apenas para esclarecimentos, sem a 
atribuição de efeitos infringentes."

(EDcl no AgRg no REsp 1276626/RS, Rel. Ministro GILSON 
DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012).

Quanto à correção monetária e os juros de mora, nada a prover.

Primeiro, esclareço que nos termos da jurisprudência do STJ,  não é 
necessário o sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da 
Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009 até a publicação do acórdão da 
ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão.

Confira-se:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
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11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

(...)
6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, 
tampouco determina o sobrestamento do presente feito. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1312057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

Cumpre destacar que a presente demanda trata de débitos 
previdenciários pagos em atraso, que possui regramentos próprios quanto ao pagamento 
da correção monetária, os quais obedecem aos seguintes índices, ex vi do art. 18 da Lei 
n. 8.870/1994: o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a 
fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 
1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 
2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, aplicados, devem 
ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, o IPCA-e.

A declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei n. 11.960/2009, 
proferida na referida ADI 4.357/DF, afasta a pretensão da autarquia de que a correção 
monetária incidente seja equivalente à da remuneração básica da caderneta de 
poupança, pois não refletem a inflação acumulada do período.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPRISTINAÇÃO DA NORMA 
ANTERIOR. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA PARA 
REAJUSTE DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E PARCELAS 
PAGAS EM ATRASO. APLICAÇÃO DO INPC. ART. 41-A DA LEI 
N. 8.213/91.  SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

(...)
2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 

4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade 
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parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 11.960/2009.
(...)
4. Assim, ficou estabelecido que na atualização das dívidas 

fazendárias devem ser utilizados critérios que expressem a real 
desvalorização da moeda, afastada a aplicação dos índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança.

(...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1263644/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 18/10/2013)

Os juros de mora, este sim, são devidos em conformidade com os índices 
da caderneta de poupança a partir da vigência da Lei n. 11.960/2009.

Observa-se que tal tese foi consolidada pela Segunda Turma do STJ no 
julgamento do REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos.

A propósito a ementa do referido julgado:

"RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 
08/2008. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA 
JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE  
PROCESSUAL  NO  CASO  CONCRETO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE 
SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE 
RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.

1. Esta Corte já decidiu, por meio de recurso especial 
representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 
nº 8/2008), que os servidores públicos que exerceram cargo em 
comissão ou função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 
2001 fazem jus à incorporação de quintos (REsp 1.261.020/CE, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 7.11.12).

(...) 
14.  O  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 
11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao 
examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.
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15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão 
'índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança' 
contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa 
básica de remuneração da poupança não mede a inflação acumulada 
do período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a 
correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública.

(...)
17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 

11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da 
CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por 
arrastamento, desse dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 
fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada 
do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios  serão  
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

(...)
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013.)

Portanto, a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices 
de remuneração básica da caderneta de poupança, enquanto os juros de mora, a partir 
da vigência do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 
11.960/2009 serão aplicáveis aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental do INSS 
para reconhecer que a prescrição alcança as parcelas anteriores ao quinquênio que 
precede ao ajuizamento da presente ação, e nego provimento ao agravo regimental de 
OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0179450-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.389.277 / SP

Números Origem:  3412002  5269195001  91137700820068260000

PAUTA: 21/11/2013 JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ELIANA CALMON

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA
ADVOGADOS : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO

JAIR CAETANO DE CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA
ADVOGADOS : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO

JAIR CAETANO DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS;  negou provimento ao agravo regimental de Otilia Vitória Brito 
Corrêa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Eliana Calmon (Presidenta) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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